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1.1 IDENTIFICAÇÃO 

 

 
Nome do Plano: 

Plano Municipal de Educação Ambiental - PMEA 

 
Data de Implementação do Programa/Projeto: 

Julho de 2017 

 
Localização: 

Campinas-SP 

 
População do Município: 

1.139.047 (Fonte: IBGE 2022) 

 
Instituição 

Prefeitura Municipal de Campinas, Secretaria do Clima, Meio Ambiente e 

Sustentabilidade - SECLIMAS 

Coordenadoria de Projetos e Educação Ambiental 

 
Dirigente Responsável pela validação: 

Amandi Buzon Rodelli 
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1.2 DESCRIÇÃO DO PLANO MUNICIPAL 

 
Esta seção fornece a descrição textual dos itens componentes do Diagrama (seção 1.3) e do 

Mapa de Processos e Resultados (seção 1.4), presentes abaixo neste documento. Os itens elencados 

para descrição visam sintetizar o funcionamento do programa ou projeto, detalhando o contexto 

operacional,ainteraçãoentreseuscomponentes(insumos,processoseprodutos)eindicarcomoesses 

elementos devem contribuir para sealcançar os resultadoseoimpactosocialalmejado. Visa-se, assim, 

trazer esclarecimentos sobre as condições necessárias para a realização desse programa ou projeto. 

 

1.2.1 Contexto 
 

Diante da emergência que as questões ambientais e climáticas vêm tomando em âmbito 

mundial, o município de Campinas buscou a estruturação de políticas públicas voltadas para o 

planejamento ambiental em todas as áreas da administração. Nesta dimensão, a Educação 

Ambiental surge como um componente essencial para unificar, potencializar e ampliar as ações e 

a atuação de todos os atores nas questões ambientais do município, de forma institucional e 

sistematizada. 

Neste contexto, o Plano Municipal de Educação Ambiental (PMEA) do município de 

Campinas (SP), visa apresentar ações em larga escala, que sejam inclusivas e que considerem os 

aspectos sociais do município, trazendo visibilidade às questões ambientais para as populações 

mais vulneráveis do território. Semelhantemente, o PMEA visa identificar e facilitar a articulação dos 

vários atores sociais que atuam na Educação Ambiental formal e informal no município, 

estabelecendo uma política para esta área de forma perene e participativa. 

Entretanto, mesmo com os instrumentos legais e de gestão estabelecidos, ainda persistem 

grandes desafios a serem superados, como: levar as atividades e ações dos programas que 

compõem o Plano para toda a população e todo o território do município; conseguir conectar todos 

os setores que atuam com Educação Ambiental; sistematizar as informações e, principalmente, 

monitorar a execução do PMEA de forma qualitativa, identificando transformações e construções 

culturais realizadas; assim como, promover maior articulação através do PMEA, de forma transversal às 

demais políticas e planos municipais. 

A seguir, faz-se referência a trechos do PMEA (2016) que mobilizam elementos para melhor 

entendimento deste contexto: 

A Política Municipal de Educação Ambiental do município de Campinas, instituída 
pela Lei 14.961 de 06 de janeiro de 2014, elenca, entre os instrumentos a serem 
utilizados para a consecução de seus objetivos, o Plano Municipal de Educação 
Ambiental (PMEA). Buscando a materialização desse instrumento, em 2014, sob a 
coordenação geral da SVDS, foi iniciada a elaboração de uma proposta de PMEA em 
um processo que contou com a coordenação adjunta da Secretaria Municipal de 
Educação, do COMDEMA, da Fundação José Pedro de Oliveira e da UNICAMP, além 
da participação de outras instituições, que constituíram o grupo de trabalho respon- 
sável por subsidiar a construção do Plano, e de munícipes e educadores que trou- 
xeram suas expectativas e experiências em oficinas e reuniões (PMEA, 2016, p. 8). 
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Entretanto, no começo da construção do PMEA, quando se deu início ao processo 
de mapeamento das ações que Campinas desenvolve nesse segmento, o Grupo 
Técnico de trabalho se deparou com várias iniciativas dispersas no município que 
caracterizaram a busca pela promoção, realização, reconhecimento e aprimoramen- to 
da Educação Ambiental na cidade. Muitas vezes, as iniciativas de Educação Am- 
biental são feitas por atores sociais voluntários e/ou por instituições que investem 
recursos prezando por cuidar do caráter educativo, o qual pode ser considerado a 
base que sustenta as ações ambientais. Muitas dessas ações foram desenvolvidas 
em períodos anteriores à escrita da Política Municipal de Educação Ambiental e do 
próprio PMEA. Entre elas, um exemplo que merece destaque é o COEDUCA (Coletivo 
Educador de Campinas) (PMEA, 2016, p. 10). 

 
 

1.2.2 Público-alvo 
 

Toda a população de Campinas, especialmente as Redes de Ensino, Terceiro Setor, Sociedade 

Civil Organizada e parcerias institucionais. 

 

 
1.2.3 Objetivos do programa 

 
O principal objetivo é a articulação entre as instâncias municipais, a conexão entre elas e o 

reconhecimento dos diversos atores, além do mapeamento do universo da Rede de Educação 

Ambiental em Campinas, a fim de efetivar a implantação da Política Municipal de Educação 

Ambiental (2015). 

Outros objetivos específicos são: 

 
I - Promover a capilaridade e a continuidade de ações de Educação Ambiental no município e a 

conexão entre atores sociais neste tema, sistematizando e organizando a atuação desses atores 

sociais já atuantes na educação ambiental; 

II - Promover a ambientalização curricular, garantindo a presença de conteúdos de educação 

ambiental nos planos pedagógicos dos estabelecimentos/unidades escolares; 

III - Ampliar a instituição de Centros de Educação Ambiental (CEAs) de forma contínua a 

partir de parcerias entre órgãos municipais, setor privado ou terceiro setor, universidades e outros, 

os quais se propõem a difundir e fomentar o conhecimento ambiental. 

Ressalvamos que os objetivos - a curto, médio e longo prazo - são definidos a cada ano em 

virtude da continuidade e ampliação dos programas e sua abrangência junto à população. 
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1.2.4 Quadro normativo 

 
• Lei n° 9.795/99, que institui a Política Nacional de Educação Ambiental (PRONEA). 

 
• Art. 1°, da resolução n° 11 do Conama, de 04 de maio de 2011, que estabelece os requisitos 

para a instituição de Centros de Educação Ambiental, indicando a necessidade de terem: 

espaços e equipamentos educativos; equipe educativa; e Projeto Político Pedagógico 

(PPP). 

• Lei n° 14.961/15, que institui a Política Municipal de Educação Ambiental no município 

de Campinas. 

• Lei nº 15.440 de 12 de junho de 2017 - institui no município de Campinas o Plano 

Municipal de Educação Ambiental. 

• Decreto nº 19709/2017 - cria e regulamenta os Centros de Educação Ambiental no 

município de Campinas. 

 
• Decreto nº 22.780 de 10 de maio de 2023 - trata da revisão dos planos ambientais no 

município de Campinas. 

 

 
1.2.5 Recursos 

 
• Orçamento público e do Fundo de Recuperação, Manutenção e Preservação do Meio 

Ambiente - PROAMB; 

• Necessidade de infraestrutura administrativa para gerenciamento dos programas; 

 
• Cooperação com diversas secretarias do município como: Educação, Serviços Públicos, 

Cultura etc., e apoio de órgãos públicos da administração direta e de instituições da 

administração indireta, como a SANASA (Sociedade de Água e Abastecimento de 

Campinas) e a Fundação José Pedro de Oliveira, além de outros órgãos que atuam na 

gestão dos Centros de Educação Ambiental instalados no município; 

• Cooperação institucional com outros entes federativos, como a Secretaria Estadual de 

Educação, por meio das Diretorias de Ensino Campinas Oeste e Leste. 
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1.2.6 Atividades 
 

Para garantir uma melhor funcionalidade do Plano Municipal de Educação Ambiental 

(PMEA), é necessário um conjunto de atividades que englobam: 

 
• processos de capacitações formais e informais de maneira inter e transdisciplinar, a partir 

das realidades locais, sejam nos Centros de Educação Ambiental, em formato online, ou 

em locais parceiros (centros de referência, escolas, praças, entre outros locais), visando a 

multiplicação de informações e o desenvolvimento e articulação de políticas de outras 

áreas (exemplos: segurança alimentar, descarte de resíduos, vigilância sanitária, entre 

outras), além das temáticas já previstas no PMEA, dessa forma atingindo as redes de 

ensino, sociedade civil organizada e quaisquer outros grupos que sejam potenciais 

atores e atuem no protagonismo das pautas ambientais; 

• apoio e incentivo a formação de coletivos de educadores ambientais que assumam o 

papel de multiplicadores e fomentando a participação social na execução e consolidação do 

PMEA, seja com ações locais, como limpeza de áreas de preservação, plantio, 

articulação junto ao poder público, organizando ações de mobilização, entre outras; 

• a instituição e qualificação de Centros de Educação Ambiental por meio de parcerias 

institucionais, regulamentadas por um decreto municipal e sistematização das 

propostas pedagógicas de cada centro, utilizando o levantamento de espaços públicos 

que já atuavam com Educação Ambiental e posteriormente ampliando esses espaços 

para todos que apresentem potencial e vocação no tema, 

• a instituição de um grupo de trabalho permanente composto por membros das equipes 

dos CEAs para fins de cooperação técnica, articulação para desenvolvimento de 

atividades e sistematização dos trabalhos; 

• promoção de reuniões e/ou encontros para troca de saberes e experiências empíricas 

sobre a temática da Ambientalização Curricular, inserindo a proposta da temática da 

Educação Ambiental nos processos curriculares das redes de ensino, principalmente 

referenciando a inserção da temática nos Projetos Políticos Pedagógicos das escolas, 

como forma de garantir a Educação Ambiental nos processos formativos, mas sem pré- 

determinar seu formato metodológico; 

• promoção de atividades de Educomunicação, tais como: projeto de grafite, podcast, 

semana do meio ambiente (SEMEIA), atividades artísticas, entre outras. 
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1.2.7 Produtos 
 

• Instituição e formalização dos Centros de Educação Ambiental, o qual opera o serviço de 

atendimento da população, podendo ser agendada ou não; 

• Sistematização da formação de profissionais da educação básica do município na área 

de educação ambiental de forma continuada; 

• Promoção da ambientalização curricular, com a inserção de atividades de educação 

ambiental no projeto pedagógico de unidades escolares. 
 

• Formação, capacitação e articulação dos coletivos de educadores ambientais. 
 

• Realização de eventos, conferências e capacitação sobre educação ambiental e 

educomunicação. 
 

• Formação de projetos de hortas e pomares em escolas. 
 

• Relatórios periódicos de acompanhamento pelos atores sociais sobre a aplicação do PMEA. 

 
 

1.2.8 Resultados 
 

O Plano Municipal de Educação Ambiental (PMEA) promoveu e alcançou diversos 

resultados, através da mobilização dos recursos indicados e da realização das atividade previstas. 

Através da implementação do PMEA, alcançou-se a formalização de parcerias para a estruturação 

de novos Centros de Educação Ambiental no município. A garantia da instalação e operacionalidade 

desses novos equipamentos garante acesso ampliado da população municipal ao acesso de 

recursos na área de educação ambiental, além de garantir a integração dos atores à própria rede de 

educação ambiental promovida pelo PMEA. Como resultado indicado, ocorre também a formação 

continuada de educadores formais e informais, capacitados para atuação no município, com a 

possibilidade de concretização desses saberes em novos projetos em seus territórios e, 

principalmente, nas unidades escolares. Também como resultado esperado do PMEA, identifica-se 

a ambientalização curricular, incorporando-se aos projetos de educação ambiental em escolas 

municipais do ensino fundamental, principalmente em seus anos iniciais. 

A instituição de coletivos multissetoriais pela sociedade civil com o apoio e articulação da 

coordenadoria de educação ambiental é tido como resultado efetivado pelo PMEA. Agrega-se a 

formação de coletivos específicos nas escolas públicas estaduais, a promoção de programas de 

podcast veiculados, além da execução de grafites com temática ambiental em prédios, escolas e 

espaços públicos em geral e, ainda, a realização de atividades online e presencial, capilarizada no 

território, durante a semana do meio ambiente. Por fim, como resultado, pode-se listar com 

destaque a implantação em escolas municipais e estaduais de projetos de pomares e hortas. 
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1.2.9 Impactos 
 

A execução do Plano Municipal de Educação Ambiental (PMEA) pode resultar na ampliação 

da conscientização sobre questões ambientais, tais como poluição, mudanças climáticas, perda de 

biodiversidade e esgotamento dos recursos naturais. Além disso, o plano pode induzir mudanças 

comportamentais em direção a práticas mais sustentáveis, como redução do consumo de recursos, 

reciclagem, uso de transporte público ou bicicleta, e a adoção de práticas agrícolas e industriais 

mais ecológicas. Por meio do fomento de uma compreensão mais profunda das interações entre 

seres humanos e o meio ambiente, o PMEA também pode contribuir para o desenvolvimento de 

sociedades mais sustentáveis a longo prazo. 

 

1.2.10 Pressupostos 
 

Como pressupostos requeridos para a implementação do Plano Municipal de Educação 

Ambiental (PMEA) em Campinas, indica-se a necessidade de manutenção da política mesmo quando da 

transição de governos. Requer-se também a continuidade de parcerias para o oferecimento de 

espaços físicos e de recursos humanos para o funcionamento dos Centros de Educação Ambiental 

(CEAs) e das ações em todo o território do município, além da necessária adesão institucional e dos 

coletivos para ampliar a participação social e para o desenvolvimento de projetos e ações de acordo com 

as demandas locais sob a ótica do PMEA. Por fim, indica-se o necessário fortalecimento e 

ampliação do apoio intersetorial da prefeitura, de subprefeituras, de secretarias e de conselhos 

municipais, a fim de se potencializar a capilaridade das ações do PMEA. 
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1.3 DIAGRAMA: OBJETIVOS E PÚBLICO-ALVO DO PLANO 
 
 

 

Nome do Programa Objetivos do Programa 
 

 

 
Público-alvo 

 

 
Plano Municipal de Educação 

Ambiental (PMEA) 

 
o principal objetivo desse plano é a articulação 

entre instâncias municipais, a conexão entre 
elas, o reconhecimento dos diversos atores e o 
mapeamento do universo da Rede Campinas de 
Educação Ambiental. 

 
entes municipais da administração 

direta (escolas e secretarias) e 
indireta (Sanasa, Emdec, FJPO), 
escolas estaduais e organizações do 
terceiro setor (OSC, Associações, 
Universidades). 



 

1.4 MAPA DE PROCESSOS E RESULTADOS 
 
 
 

Contexto: 

As questões ambientais e 
climáticas vêm tomando âmbito 
mundial. A Educação Ambiental 

surge como um componente 
essencial para unificar, 

potencializar e ampliar as ações 
e a atuação de todos os atores 

nas questões ambientais do 
município, de forma institucional 

e sistematizada. 

 
 

Recursos
: 

• Orçamento público e do 
PROAMB; 

 

• Infraestrutura administrativa 
para gerenciamento dos 

programas; 
 

• Cooperação com outros entes 
municipais, além de outros 

parceiros que atuam na gestão 
dos Centros de Educação 

Ambiental, como a Secretaria 
Estadual de Educação. 

 
Atividades: 

• Instituição de Centros de 
Educação Ambiental; 

 

• Instituição de Circuito 
Educador; 

 

• Promoção da formação 
continuada e complementar; 

 

• Fortalecimento dos Coletivos 
Educadores Ambientais; 

 

• Valorização da 
Ambientalização Curricular; 

 

• Fortalecimento de processos 
de Educomunicação no 
município de Campinas; 

 

• Promoção de eventos de 
Educomunicação. 

 
Produtos: 

• Instituição, ampliação, reforma 
e manutenção de Centros de Ed. 

Ambiental (CEA); 
 

• Formação de profissionais da 
educação básica na área de 

educação ambiental; 
 

• Promoção da ambientalização 
curricular com a inserção de 

atividades de educação 
ambiental no projeto pedagógico 

de unidades escolares; 
 

• Formação, capacitação e 
articulação dos coletivos de 

educadores ambientais; 
 

• Realização de eventos, 
conferências e capacitação 
sobre educação ambiental e 

educomunicação. 
Formação de projetos de hortas 

e pomares em escolas. 

 
 

 
Pressupostos: 

• Continuidade da política 
quando da transição de governo 

 

• Continuidade de parcerias para 
o oferecimento de espaços 

físicos e de recursos humanos 
para o funcionamento dos CEAs 

 
Resultado: 

Centros de Educação        Ambiental 
formalizados e entregues. 

 

Formação continuada para 
educadores formais e           informais. 

 

Ambientalização curricular, 
inserida em projetos de  escolas 

municipais 
 

Instituição de coletivos 
multissetoriais e específicos pela 

sociedade civil  
 

Promoção da Educomunicação,  
com a produção de programas 

de podcast gravados e 
veiculados, e execução de 

grafites com temática 
ambiental. 

 

Implantação em escolas 
municipais e estaduais de 

projetos de pomares e hortas. 

 
 

 
Pressupostos: 

• Adesão institucional e dos 
coletivos de educação ambiental 

ao PMEA. 

 
Impactos: 

• sociedade com visão 
sustentável e abrangente; 

 

• melhorias ambientais: físico, 
biótico e antrópico na região de 

Campinas; 
 

• transversalidade do 
conhecimento. 
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1.5 LINHA DO TEMPO DO PLANO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

 
A Linha do Tempo do programa ou projeto descreve os principais marcos (políticos, sociais, 

econômicos), que impactaram centralmente a formulação e a implementação do programa ou 

projeto, além de normas legais diretamente relacionadas, que instituíram, ampliaram ou alteraram a 

concepção e o funcionamento do programa ou projeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1999 Lei n° 9.795/99 instituiu a Política Nacional de Educação Ambiental. 

2014 Iniciado o trabalho de identificação de potenciais Espaços 
e Centros de Educação Ambiental no município. 

2015 Lei n° 14.961 institui a Política Municipal de Educaçã 
Ambiental no município de Campinas. 

2017 Lei nº 15.440/17 estabelece o Plano Municipal de Educação 
Ambiental do município de Campinas. 

2018 Centro de Educação Ambiental "Mata de Santa Genebra", 
gerido pela Fundação José Pedro de Oliveira, é instituído. 

2019 Centro de Educação Ambiental "Professora Egle Carneiro de Oliveira", 
dentro do Bosque dos Jequitibás, é instituído. 

2019 Centro Conhecimento da Água e Museu Interativo da Água, gerido pela CCA/SANASA, insta- 
lado no Parque das Águas, é instituído como Centro de Educação Ambiental dentro do PMEA. 

2020 Centro de Educação Ambiental "Marco Antonio Vicentini - 
Estação Ambiental de Joaquim Egídio" é instituído. 

2022 Centro de Educação Ambiental "Ecocentro Serra D’água - 
Associação de Educação do Homem de Amanhã" é instituído. 

2023 Centro de Educação Ambiental Vila Educa, na Fazenda Paraíso, 
em Joaquim Egídio, é instituído. 
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